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RESUMO 

 

O presente trabalho monográfico trata do tema “o papel do terceiro mediador nos 

conflitos familiares”. O objetivo da pesquisa é verificar de que modo a atuação do 

terceiro, denominado mediador e do instituto mediação influenciam no conflito familiar, 

levando-se em conta a complexidade dessas relações, nas quais estão vinculados 

diversos motivos, sejam eles: a guarda, os alimentos, o divórcio e os bens. Além disso, 

demonstrar o contexto histórico e a respectiva evolução da instituição familiar, a fim 

de que seja possível abranger os diversos núcleos familiares existentes na 

contemporaneidade. Pretendeu-se ainda, compreender o método autocompositivo da 

mediação em sua integralidade, bem como desenvolver o estudo acerca da origem 

da mediação no Brasil e diferenciá-lo do método heterocompositivo. E, em vista de tal 

contexto, evidenciar o papel do mediador nos litígios familiares não só no que diz 

respeito a sua base principiológica, mas também sob o prisma do Código de Ética dos 

mediadores e o Código de Processo Civil brasileiro que, por sua vez, embasam o 

procedimento e a sua atuação. Em virtude dessas considerações, o problema da 

pesquisa faz o seguinte questionamento: é possível as partes convencionarem pela 

substituição da via do Poder Judiciário para a utilização da mediação, método 

autocompositivo de solução de conflitos, em sua totalidade, a fim de pacificar os 

conflitos, gerenciar acordos familiares e ainda assim, manter os vínculos afetivos? 

Para desenvolver esse estudo, empregou-se como método de abordagem o dedutivo, 

tendo em vista a relação de argumentos gerais conduzindo para argumentos 

particulares, até resultar a uma conclusão. O método de procedimento utilizado foi o 

monográfico baseado em leitura de fontes bibliográficas relacionadas ao tema da 

presente pesquisa e ainda, textos fornecidos em diplomas legais, artigos científicos, 

livros e dissertações. 
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ABSTRACT 

 

This monographic work deals with the theme "the role of the third mediator in family 

conflicts". The research is verified as a way of acting of the third, called mediator and 

of the institute mediation influenced without familiar conflict, taking into account a 

barrier of the relations, in which the motives are bound, they are: the guard, the food 

divorce and property. In addition, demonstrating the history and evolution of the family 

institution is a process that may be able to span multiple nuclei of your contemporaries. 

It was also intended to understand the self-composed method of mediation in its 

entirety, as well as to develop the study on the origin of mediation in Brazil and to 

differentiate the heterocompositive method. And in view of the context, highlighting the 

role of the mediator in family rules is not only a matter of respect for its principled basis, 

but also under the prism of the Code of Ethics of the mediators and the Brazilian Code 

of Civil Procedure, in turn , underpin the procedure and its performance. In a matter of 

consequences, the research problem asks the following question: is a method of 

conflict resolution, as is the case of the judiciary for media use, autocompositive 

method of conflict resolution, in its entirety, an end of pacification, Back to the top and 

continue thus, maintain the affective bonds? To make this study, you must use the 

deductive approach method, in order to relate more concrete results to the particular 

goal, until you reach a conclusion. The method of shooting used was monographs 

based on reading of bibliographical sources related to the subject of the present 

research and also texts in legal diplomas, scientific articles, books and dissertations. 
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1      INTRODUÇÃO 

 

O tema a ser apresentado no presente trabalho monográfico discorre acerca do 

papel do terceiro mediador nos conflitos familiares. Em função da cultura da sentença, 

as pessoas possuem a falsa percepção competitiva de que sairão ganhadoras ou 

perdedoras de uma determinada ação. No entanto, é esquecido que resolver um litígio 

envolve inúmeros fatores, desde sociais até os pessoais, e que o último deles é a 

disputa. 

Para tanto, é indispensável não só uma transformação cultural, como também 

uma modificação na visão primordial ganha versus perde, uma vez que a morosidade 

da justiça tradicional desencadeia um desgaste psicológico e uma sensação de 

insatisfação entre os litigantes ao não atendimento às demandas e necessidades das 

relações humanas de forma célere. Outrossim, o mediador conduzirá, de forma 

imparcial, a solução do conflito pelos próprios conflitantes e proporcionará que os 

mesmos cheguem a um acordo. 

Em virtude dessas considerações, o problema da pesquisa faz o seguinte 

questionamento: é possível as partes convencionarem pela substituição da via do 

Poder Judiciário para a utilização da mediação, método autocompositivo de solução 

de conflitos, em sua totalidade, a fim de pacificar os conflitos, gerenciar acordos 

familiares e ainda assim, manter os vínculos afetivos? 

O tema abordado envolve ampla relevância no mundo acadêmico e também 

social devido à imprescindibilidade da promoção da comunicação e da inserção da 

cultura de paz nas relações interpessoais. Dessa forma, torna-se necessário 

demonstrar o papel fundamental do terceiro mediador como meio pacífico e célere de 

não só “desafogar” o poder Judiciário, bem como de promover o restabelecimento do 

diálogo entre as partes.  

Destarte, a mediação deve ser vista como uma forma facilitadora que possui 

como objetivo o fortalecimento das relações na resolução de conflitos, uma vez que 

há uma valoração da autonomia das partes. Nesse liame, é necessário que se tenha 

uma abordagem afetiva tendo em vista que o arranjo familiar é formado por laços 

fraternos, sendo necessária, por sua vez, a preservação do vínculo entre as partes. 

Por conseguinte, cabe salientar que os litígios familiares são complexos em sua 

totalidade, haja vista não envolver tão somente questões jurídicas, como por exemplo, 

guarda, pensão e bens, mas também questões afetivas cujos aspectos o Direito não 



consegue tutelar, fugindo para tanto da esfera jurídica. Portanto, imperioso que a 

autocomposição desses conflitos seja feita de forma justa e humana, uma vez que 

deva ocorrer uma análise da natureza desse conflito, das partes e da questão jurídica 

envolvida. 

Para desenvolver esse estudo e com o intuito de almejar o objetivo proposto, 

utilizar-se-á como método de abordagem o dedutivo, possuindo como base a relação 

de argumentos gerais conduzindo para argumentos particulares, até resultar a uma 

conclusão. Nesse sentindo, haverá a análise do método autocompositivo da mediação 

dentro dos conflitos familiares. Como método de procedimento utilizar-se-á o método 

monográfico, baseado em leitura de fontes bibliográficas relacionadas ao tema da 

presente pesquisa e ainda, textos fornecidos em diplomas legais, artigos científicos, 

livros e dissertações. 

Deste modo, no primeiro capítulo, será analisada a origem da família e sua 

constituição desde o início da evolução, obtendo um parâmetro e destacando 

distinções para com a família contemporânea. Após a noção e compreensão dos 

arranjos familista, convém destacar acerca das relações interpessoais e a respectiva 

complexidade das relações nos conflitos de Direito de Família.  

Por conseguinte, será desenvolvido o estudo acerca da origem da mediação no 

Brasil, destacando as principais diferenças com o método heterocompositivo. Ainda, 

cumpre ressaltar a importância da mediação, método autocompositivo, nos arranjos 

familiares como forma de fortalecer os vínculos e promover o diálogo. 

No derradeiro capítulo, a discussão versará acerca da função indeclinável do 

terceiro mediador nas relações continuadas, bem como a de analisar a sua base 

principiológica. Posteriormente será examinado o Código de Ética dos mediadores, o 

Código de Processo Civil brasileiro e as principais técnicas a fim de esplandecer a 

mediação como a forma mais adequada para a resolução dos litígios no âmbito 

familiar. 
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